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A QUESTAO DA VERDADEIRA IGREJA E
O DIALOGO ECUMENICO

Dimas Lara Barbosa SCJ

No debate ecuménico atual, a eclesiologia é certamente o capitulo
mais central e problemético, pois inclui questdes tdo importantes como
o sacramento da ordem, o sacerddcio ministerial, a sucessdo apostoli-
ca, a apostolicidade da Igreja e o primado do Papa. Sdo questGes
amplissimas, ou, no dizer de Yves Congar, “monumentais”*. No caso
especifico da apostolicidade, o que define uma comunidade eclesial
como sendo apostolica? Como isso pode ser aplicado as Igrejas sepa-
radas da comunhdo com Roma? O que pode e 0 que ndo pode ser
mudado nas estruturas da Igreja, de modo que ela possa desempenhar
sua missao evangelizadora na histéria, de forma inteligivel e adequa-
da aos homens de cada época e de cada cultura, permanecendo ao
mesmo tempo fiel a seus fundamentos?

Neste trabalho, procuramos abordar alguns aspectos historicos e
teologicos da questdo da verdadeira Igreja, atendo-nos, sobretudo, a
“via notarum”, que teve um papel fundamental na apologética cato-
lica.

P Cf. Y. CONGAR, Diversités et comnumion, Paris, 1982, p. 10.



1. A “Via Notarum”

Recorrer a certos elementos essenciais para demonstrar que a Igreja
de uma determinada época ou lugar permanece fiel aquela das ori-
gens é uma pratica presente em toda a histéria da Igreja, fazendo
parte de sua autocompreensdo. Os préprios Padres recorreram a esse
procedimento em seus combates as heresias. As quatro propriedades da
Igreja — una, santa, catdlica e apostélica — foram incluidas no Stmbolo
do Concilio de Constantinopla (381), o qual se tornou, em seguida, o
Credo comum das Igrejas do Oriente e do Ocidente e, ainda hoje, sdo
parte da fé comum da maioria dos cristaos®. Por outro lado, o fato de
usarmos as mesmas palavras no Credo néo significa de forma alguma
que exista unidade na fé professada, pois a prépria concepgao de “Igre-
ja” é profundamente diversa nas varias Confissdes e igualmente o é o
modo de compreender suas quatro notas. Alias, essa divergéncia se deu
ao interno da prépria apologética catélica ao longo da histdria’.

Antes de mais nada, é preciso determinar em que sentido podemos
dizer que cremos na Igreja, posto que estamos diante de uma entidade
criada. Nés cremos em Deus e isso é muito mais que acreditar na Sua
existéncia: significa depositar nele nossa confianga e nossa esperanga
de salvacdo e de vida eterna. Tal ato de {é é reservado exclusiva-
mente a Ele. Na Igreja, como em todas as obras que Deus realizou
em nosso favor, nés cremos porque, mesmo dispondo da Revela-
¢do, permanecem muito além de nossa compreensio humana e,
assim, fazem parte dos mistérios de nossa fé. A Igreja é muito mais
que uma simples instituicdo humana: ela é uma parte do plano de
Deus para a salvacdo do mundo*.

? As mais antigas profissdes de fé batismais falam da “Santa Igreja”, como é o caso da
Epistola apostolorum (DS 1), documento que data de cerca do ano 170. O Papyrus
liturgicus Dér-Balyzeh (DS 2) fala da “santa Igreja catélica”, férmula posteriormente
difundida. Cirilo de Jerusalém (348 circa) fala da “Igreja una, santa e catélica” (DS 41)
e Epifanio de Salamina, (Ancoratus, 374 circa) apresenta pela primeira vez a férmula
“Creio (...) na Igreja una, santa, catdlica e apostolica” (DS 42 e 44), a qual, como
dissemos, vai entrar na profissao de fé do Concilio de Constantinopla, de 381, que foi
fixada por escrito no Concilio de Calceddnia, em 441, e inserida como profissio de fé
na celebragao eucaristica (DS 150), tornando-se a fé comum dos cristdos, com impor-
tdncia decisiva, sobretudo, no Oriente. A Igreja de Roma, por longo tempo, recusou a
inser¢do desse credo na celebragio eucaristica e sua acolhida definitiva s6 se deu no
século XI. O Ocidente, referindo-se a S. Ambrésio (Epistola 42,5; PL 16,1174) e, sobre-
tudo, a partir de S. Ledo Magno (Sermo 24,6; PL 54,207) chama o préprio Simbolo
Romano de Symbolum apostolicum (apostolorum). Porém, a Igreja ndo recebe ali o
atributo de “apostélica”, que s6 serd acrescentado no credo do Catecismo de Pedro
Canisio, depois do Concilio de Trento. Cf. Y. CONGAR, L'Eglz'se une, sainte, catholique,
apostolique. = Mysterium Salutis, 15. Paris, 1970, p. 255.

3 Cf. G. THILS, Les notes de I'Eglise dans I'apologétique catholique depuis la Reforme,
Gembloux, 1937, passim.

* Cf. F. A. SULLIVAN, The Church we believe in. One, Holy, Catholic and Apostolic,
New York / Mahwah, pp. 5-7. Existe inclusive uma nuanga do latim que se perdeu na
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Além disso, é fundamental esclarecer o significado da linguagem
que se usa, pois também esta é fonte de controvérsias e mal-entendi-
dos. O termo mais usual na Idade Média é o de conditio, empregado
por S. Tomds em seu comentério ao Sfmbolo e utilizado nos tratados
De Ecclesia suscitados pela polémica com John Huss e pelo movimen-
to conciliar no século XV. Nos séculos XV e XVI, encontra-se também
o termo signa, juntamente com o de nota e, as vezes, associado a ele.
Nos século XVI, encontramos os termos qualitates, indoles, ratio,
praerrogativa e, mais freqiientemente, proprietates, como é o caso do
Catecismo Romano. Dentre estes termos, prevaleceram o de notas e o
de propriedades. Estes dois termos, porém, ndo sdo equivalentes. Foi
a necessidade de criticar os protestantes e, mais tarde, os libertinos
que levou a distingdo entre sinais, propriedades e notas: estas deveri-
am ser dotadas de trés caracteristicas:

a) serem mais conhecidas do que a Igreja;
b) serem acessiveis a todos;
c) serem proprias da verdadeira Igreja e insepardveis dela.

Destas caracterfsticas, a mais importante é a de serem prdprias, ndo
comuns, ou seja, a de pertencerem com exclusividade a verdadeira
Igreja. Por outro lado, elas sdo insepardveis, ou seja, permanentes,
essenciais, necessarias a verdadeira Igreja. As propriedades, por sua
vez, embora inerentes a Igreja, ndo servem para que ela seja conhecida
como institui¢do divina pelos que estao fora dela. Entre elas estao o
fato de ser uma sociedade desigual ou hierdrquica, a visibilidade, a
necessidade (para a salvagdo), a plena independéncia de vida (socie-
dade perfeita), a indefectibilidade, a infalibilidade e também as quatro
notas, que antes de tudo sao também propriedades. Para os
reformadores, o definitivo no reconhecimento da verdadeira Igreja era
a pregagdo do Evangelho e a administracdo dos Sacramentos nele
atestados®.

2. A verdadeira Igreja

A questio de demonstrar que a Igreja Catdlica estd em continuida-
de total com as intencdes e com a obra de Jesus Cristo se pds desde
que comegaram a surgir dissidéncias no seio do cristianismo. Porém,
a existéneia de um tratado apologético De Ecclesia é um fato moderno

tradugdo do nosso Credo: Credo in Deo, mas Credo Ecclesiam, ou seja, creio em Deus,
mas creio a Igreja, e ndo na Igreja*
5 Alguns reformadores acrescentavam outros elementos, como a obediéncia ao ministro
segundo o Evangelho (Melanchton), ou o cuidado dos pobres (Bucer). Cf. Y. CONGAR,
L'Eglise une, ..., Op. cit. pp. 255-259.




e supde a crise desencadeada por John Huss e, sobretudo, pela Refor-
ma Protestante. No periodo patristico, as argumentagdes eram particu-
lares, adaptadas a um adversario ou conjuntura concreta.

G. Thils distingue trés vias usadas para se estabelecer a veracidade
da Igreja Catdlica Romana®:

a) a viq historica, em que os apologetas tentam mostrar, por meio
de documentos antigos, que a Igreja Catoélica é a que desde o inicio
caminhou na histéria, como sociedade visivel e hierdrquica; a via
primatus é apenas uma simplificagdo da primeira e quer estabele-
cer que sé a Igreja Catdlica possui o legitimo sucessor de Pedro;

b) a via empirica, que passou para o Vaticano I, tendo sido muito
usada desde entdo e na qual se quer mostrar simplesmente que a
Igreja ¢, em si mesma, um milagre moral, o que é como que um
sinal auténtico de sua transcendéncia;

¢) a via notarum, pela qual se tenta mostrar que s6 a Igreja Catélica
é dotada das quatro notas distintivas de unidade, santidade,
catolicidade e apostolicidade, com as quais Jesus Cristo adornou a
Sua Igreja. Esta terceira via foi a mais utilizada em toda a época
moderna.

A argumentagao pela via notarum partia da premissa de que Cristo
dotou Sua Igreja, tnica verdadeira, de certas caracteristicas que per-
mitiriam aos fiéis distingui-la com seguranga de todas as outras “fal-
sas Igrejas”. Que tais caracteristicas se verificam na Igreja Catdlica, foi
apresentado pelos polemistas de trés formas:

a) absoluta, afirmando sem restri¢des a pertenga das notas a Igreja
de Roma;

b) comparativa, quando, mais discretos, procuraram mostrar que
essas notas estdo presentes nesta Igreja de modo mais perfeito que
nas outras confissdes cristas;

) negativa, quando refutavam que as notas pudessem de algum
modo estar presentes nas outras confissdes cristas’.

A eficicia da via notarum estava na aceitagdo, por todos os cris-
tdos, do artigo IX do Simbolo, quando afirmamos crer a Igreja “una,
santa, catdlica e apostolica”. Mas seria ilusdo pensar que protestantes,
anglicanos e ortodoxos entendem a mesma coisa quando professam esta
fé. O fato é que a argumentacao pelas notas assumiu progressivamente
a tendéncia a se basear, nio tanto na Escritura e nos Padres, mas em

¢ Cf. G. THILS, Op. cit. pp. IX-XXV.

7 Essa diversidade de formas indica uma indecisdo nos autores que, como mostra Thils,
embora recorrendo a argumentos escrituristicos, patristicos, ao Simbolo de
Constantinopla, nunca justificaram estritamente a premissa principal, ou seja, a origem
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exigéncias racionais a priori, por uma consulta a situagio particular da
Igreja na época em que se escreve. Mesmo o nimero das notas variou
muito. No século XVI, os catdlicos apontavam duas, trés, quatro, sete,
dez, quinze e as vezes cem sinais. Mais uma vez, a presenca do Sim-
bolo forgou a redugédo progressiva, até que, a partir do século XIX, o
consenso se estabilizou nas quatro notas atuais. Desde entdo, ndo apenas
0s autores, mas 0s proprios documentos oficiais do magistério falam
delas®.

Por outro lado, as nogdes de notas da verdadeira Igreja, de sinais
de credibilidade da religido cristd e de propriedades da Igreja tém
uma histéria e suas distingdes foram aos poucos se impondo em de-
corréncia da polémica contra as confissdes separadas de Roma. Igual-
mente, cada nota em particular tem uma histéria. Quanto a nota da
unidade, a que mais diretamente se relaciona com a da apostolicidade,
a nogao antiga, em vigor inclusive no século XVI, comporta trés ele-
mentos fundamentais: identidade atual da fé e dos meios de santificacdo
com aqueles do passado e a existéncia de uma autoridade hierarquica
ou doutrinal capaz de manter as duas identidades precedentes.

O fim do século XVI marca uma importante etapa critica das dou-
trinas eclesioldgicas e, particularmente, da nogao de unidade. O que
esta significa exatamente? E qual grau de dissensao é necessario para
que ela seja rompida? O calvinista francés P. JURIEU (+1713) transfor-
mou radicalmente o modo de apresentar a questao da verdadeira Igre-
ja. Antes os apologetas tinham sempre escrito que era necessério esco-
lher uma Igreja entre todas, pois que uma era a de Cristo e as outras
de Satd. Jurieu, porém, propde definir a Igreja como o conjunto de
comunidades cristas verdadeiras, ou seja, as que conservam um mini-
mo de identidade doutrinal, os artigos fundamentais®. Entre elas, al-
gumas sdo mais puras, outras menos, mas nenhuma se identifica ex-
clusivamente com a Igreja de Cristo. Esta concepgdo estd na base das
intiimeras tentativas de reunificagdo das Igrejas protestantes entre si ou
com a Igreja Catolica.

Também a idéia de catolicidade evoluiu ao longo dos séculos. Nos
albores da Reforma, ela se referia a triplice universalidade de lugar, de
pessoas e de tempo, mas foi logo reduzida aquela de lugar: a difusio

a partir de Cristo, o niimero e a nogdo das notas, posto que os préprios apologetas
estavam convencidos da verdade de suas afirmagdes e, assim, nio sentiam a necessi-
dade de um maior aprofundamento. Além disso, seus manuais se destinavam a caté-
licos e, mais especificamente ainda, a escolas de teologia e semindrios, portanto a
leitores ja convencidos da verdade proposta: ¢f. G. THILS, Op. cit., pp. 81-96.

8 Por exemplo, PIO IX, na sua Enciclica aos Bispos da Inglaterra, de 16 de setembro de
1864 (DS 2888). Cf. G. THILS, Op. cit,, pp.97-120.

* Alids, a idéia de uma confederacio de lgrejas lhe é ainda anterior. Para G. Thils, ela
remonta ao jurista humanista G. GARDINER, De vera obedientia, 1535. Cf. G. THILS,
Op. cit., pp. 167-168.
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da Igreja através do mundo, sendo completada por duas outras no-
¢Oes, quais sejam, a visibilidade e a independéncia de todo
particularismo racial, politico ou social. Em outras palavras, a
catolicidade pode ser quantitativa ou qualitativa. No primeiro caso, a
preponderancia se da a universalidade espacial ou de lugar (difusao
em todos os lugares), de pessoas ou numérica (difusdo entre todos os
homens) e/ou temporal (antigiiidade, duragao ininterrupta). A
catolicidade qualitativa, por sua vez, sugere transcendéncia sobre to-
dos os particularismos, capacidade de adaptagao a tudo e a todos.

As condigbes apresentadas por S. Vicente de Lérins® (antigiiidade,
universalidade, consenso, ou seja, o que foi crido sempre, em toda
parte e por todos) foram as vezes absorvidas pela catolicidade. Porém,
ja no século XVI, o apelo a catolicidade apresentou dificuldades. Como
recusar aos gregos a catolicidade de tempo, posto que sdo até mais
antigos que os romanos? Assim, seria mais importante a catolicidade
de doutrina (aceitar todos 0os mandamentos e dogmas do cristianis-
mo). Quanto a extensdo universal, j4 os heréticos antigos apelavam
para a expansdo do arianismo, tema que foi retomado na polémica
moderna, com a agravante da longa duragao do cisma do Oriente. O
recurso a apostolicidade apontara outra via de solu¢do: nao basta a
extensdo geografica. £ preciso a comunhio na fé dos Apdstolost.

Também quanto a catolicidade, Jurieu a vé realizada na confedera-
¢do de todas as Igrejas cristas, pois que nenhuma delas em particular
pode reivindicar a universalidade espacial de que falam as Escrituras.
Assim, ele se contenta com uma unidade parcial de doutrina (dogmas
fundamentais) para nao sacrificar o sentido da universalidade segun-
do ele anunciada nos oraculos messidnicos. Seu grande interesse é a
catolicidade espacial. Esta se manteve em grande parte como o centro
de interesse dos controversistas dos séculos XVIII e XIX. Ser4 Ambroise
de Poulpiquet a ressaltar, diante da insuficiéncia da universalidade
quantitativa, a universalidade qualitativa. Esta se opde, como ja vi-
mos, a todo particularismo, seja de tipo individualista, politico ou
nacionalista. Ela é de ordem espiritual, como a prépria Igreja o é e,
como tal, independe de estatisticas, pois que o crescimento qualitativo
se efetua por intensidade e nao pela adigdo de partes homogéneas. A
Igreja Romana ¢ catdlica, sim, porque possui uma universalidade es-
pacial e numérica imponente, mas, sobretudo, porque sempre soube,
ao longo da histdria, se preservar dos particularismos que, nas confis-
sOes dissidentes, alteraram o universalismo espiritual da religido de
Jesus Cristo e, com isso, entravaram o progresso da difusdo da fé™.

1 Na sua obra Commonitorium, escrita em 434. Cf. PL 50,640.
' Cf. G. THILS, Op. cit. pp. 209-213; 223-227.
2 Cf. ibidem, pp. 233-9; 250-4.
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3. Dificuldades no uso das notas

Criticos no inicio, os mesmos apologistas abriram o caminho da
“via notarum” na apologética catélica®. Porém, esse método revelou
logo suas dificuldades que, alids, estdo presentes na prépria definicio
das notas como claras e faceis para todos, ou na idéia de que eram
exclusivamente préprias da verdadeira Igreja. Os apologetas alegaram
que elas seriam tais, a0 menos se tomadas todas em conjunto. Ou,
entdo, privilegiavam-se os elementos considerados ausentes nas ou-
tras Igrejas. Assim, por exemplo, uma vez que era impossivel negar a
apostolicidade dos ortodoxos, esta nota era reduzida a legitimidade
da missao apostélica formal e mesmo & romanidade, critério que ten-
dia a concentrar todos os outros.

O fato € que a via notarum sofreu sérias objegdes ao longo de sua
histéria. Analisando tais criticas a partir do século XIX, Thils' constata
que alguns declaram que as nogdes das notas sdao complexas, instaveis
ou imprecisas, ou arranjadas segundo as necessidades do momento.
Para outros, o préprio método ¢ inaplicivel ou insuficiente, ou ino-
portuno. O préprio vocabulario, o niimero e a nogao das notas variaram
muito ao longo da histéria. Embora catolicos e protestantes tenham muitos
pontos de contato, tais como a salvagio em Cristo, a autoridade dos
escritos inspirados (a0 menos dos que nos sdo comuns), 0s quatro pri-
meiros Concilios Ecuménicos, isso nao ¢ suficiente para estabelecer pres-
supostos comuns, seja na escolha das notas, seja no seu significado e isso
ja € uma séria dificuldade. Além disso, ¢ preciso considerar que a situ-
agao historica € hoje muito diversa daquela do século XVI. Hoje, o caté-
lico € obrigado a reconhecer a importancia, o prestigio e mesmo a anti-
gliidade de vérias das Igrejas separadas. Assim, a via notarum, sem ter
mudado em si mesma, corre o risco de se tornar ineficaz.

Quanto as condi¢des para que haja uma verdadeira nota, também
aqui temos variagdes. Uma nota deve pertencer exclusivamente a ver-
dadeira Igreja, ou seja, deve ser-lhe prépria. Porém, desde o fim do
século XVI, os apologistas distinguiram entre notas positivas e notas
negativas e isso variava inclusive de acordo com as necessidades. Essa
distingdo era necesséria para caracterizar uma série de propriedades
da Igreja mas que eram privadas de forga provante decisiva. A marca
negativa, se prova a falsidade de uma Igreja que nado a possui, pode,
por outro lado, pertencer a vérias Igrejas cristas. Ou seja, se a Igreja
Catdlica deve possui-las todas, elas podem estar presentes também em
outras comunidades separadas. Mas este fato é contra a vig notarum,

Y Assim, J. Eck; E. Hosius; Bellarmino (que enumerava quinze notas); Bozio (Que enu-
merava cem). Para o que segue, cf. Y. CONGAR, L’Eglise une, ..., Op. cit. p. 259-64.
" Cf. G. THILS, Op. cit. pp. 299-309.



que exige que as notas sejam exclusivas a verdadeira Igreja. E mesmo
ao interno de uma mesma nota, descobrem-se elementos positivos e
negativos. Assim, se a apostolicidade de origem, de doutrina e de
sucessdo material sdo notas negativas, a sucessdo formal ¢ dita posi-
tiva. Toda nota ou elementos de nota que ndo podem ser critérios
eficazes sdo classificados entre as propriedades negativas.

Quanto a exigéncia que uma nota seja mais conhecida que a pro-
pria Igreja, pois que deve conduzir os homens a ela, os catélicos sali-
entam a visibilidade e, portanto, a cognoscibilidade légica, enquanto
que 0s ndo-romanos apelam para um conhecimento essencial e
ontoldgico. Mas a histéria mostra que as préprias notas s sdo conhe-
cidas na fé. Além disso, a teoria das notas comporta, geralmente, a
possibilidade de um obscurecimento temporario de algumas delas.

Quanto a necessidade de serem ébvias a todos, mesmo aos mais
simples, era questionada pelos préprios apologistas. Para discernir a
verdadeira Igreja, é preciso conhecer, além da existéncia das notas, seu
conteudo preciso, para poder reconhecé-los nas comunhdes que se
dizem verdadeiras. Elas devem ser, para isso, claras e distintas, sus-
ceptiveis de uma verificagdo facil.

Trés campos trazem dificuldades particularmente significativas para
a via notarum:

— a compreensdo das Escrituras;
— o uso da razdo em teologia; e

— a presencga das notas entre 0s nao-romanos.

As Sagradas Escrituras, mais do que qualquer outro texto, ja foram
submetidas as mais diversas interpreta¢des. Ja de ha muito que se
conhecem diversos sentidos para os textos sagrados e, mesmo nos
Evangelhos, existem passagens que sdo controvertidas do ponto de
vista exegético e hermenéutico, sem falar da exegese liberal, que em
scus elementos radicais chega mesmo a negar a autoridade de algu-
mas partes da propria Escritura. Dai a necessidade e a importancia da
Tradigdo e do Magistério na sua interpretagao.

Para contornar as dificuldades, alguns acrescentavam, ou mesmo
preferiam a via empirica, em que a Igreja era apresentada como um
milagre moral por sua fecundidade em todo tipo de bens'. Varios
apelavam para o “argumento da romanidade”. O titulo de “Igreja
catélica romana” aparece ja no Decreto Gelasiano (DS 354) e, sobretu-
do, nas profisstes de fé, desde que surgiu a questido de onde se encon-
tra a verdadeira Igreja’. Assim, “romana” é um complemento descri-

% Assim, na constituigdo Dei Filius, do Vaticano 1 (DS 3013s).
% Assim, por exemplo: 1) a Confissdo de Inocéncio Il para os Valdenses reintegrados
a comunhdo catdlica (DS 792); 2) o contexto da unido com o0s gregos e do Concilio de
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tivo de “catélica”. No entanto, a precisdo é importante, pois refere-se
a aceitagao da Igreja tal como o Senhor a estruturou, com a funcao de
Pedro, que estd relacionada, se ndo com a cidade, ao menos com a
sede de Roma, onde Pedro sofreu o martirio e tem sua tumba. Mas
isso nao significa que se possa transformar a romanidade numa espé-
cie de supernota, em detrimento ou mesmo como sintese das demais.

Apesar de todas as suas deficiéncias, a via notarum foi de grande
utilidade para a apologgética, caso contrério ndo teria resistido por tanto
tempo e, menos ainda, teria sido alvo de tantas e apaixonadas aten-
¢Oes; ela continua a ter seu valor, mas é preciso ter consciéncia de suas
limitagoes.

Recentemente, outro caminho se abriu. Renuncia-se & discussio, as
“provas”; desenvolvese de forma positiva uma descricio, mais
fenomenoldgica, em que se fala do verdadeiro rosto do catolicismo, do
espirito da ortodoxia. Mais que uma apologética de demonstracio,
busca-se uma apologética de revelagio. A apologética tradicional era
de escola: era um instrumento de conversao, cujo conjunto, sem dtvi-
da, conserva sua coeréncia e densidade de significado. Porém, hoje, as
objegbes, mais que refutadas, sao superadas. Nesse contexto, a proprie-
dade que melhor revela a Igreja, a mais inquestiondvel e mais imediata-
mente perceptivel é a santidade. Trata-se de oferecer uma percepcio da
ordem do Reino de Deus na Igreja. Trata-se de uma experiéncia espiri-
tual: a Igreja como fagiofania. Em meio a tantas imperfeicdes, nossa
Igreja € a Igreja dos santos. Trata-se de um esforco de verdade e de
transparéncia sem o que a Igreja provavelmente nio sera acreditavel.

Em ultima analise, é a pessoa de Cristo o sinal tinico e total da
credibilidade do cristianismo, o centro de irradia¢do no mundo e no
homem, do amor do Pai, amor este que se manifesta na kénose e na
cruz. A Igreja, por sua vez, é de tal modo unida a Cristo e em tio
grande dependéncia dele, que pode ser sinal de credibilidade na medida
em que faz transparecer o amor de Cristo, sendo, como Maria, transpa-
réncia desse amor. A Igreja &, sim, casta meretrix, que a cada dia pede
perddo por suas trai¢des e infidelidades e, desta forma, se renova e se
purifica até o dia em que serd apresentada ao Esposo pura e sem mancha
(Ef 5,25-7). Ela € a tinica que pode assumir em si a dupla caracteristica
de ser santa e pecadora, sem com isso cair em contradi¢do de identidade,
pois que é humana e divina em sua prépria constituicio.

Além disso, ¢é interessante perguntar se o Novo Testamento nio
indica outras notas, tais como o amor fraterno, a realizagdo de mila-

Florenga (DS 1330); 3) diante da critica da Reforma: Confissio de Pio 1V (DS 1862 ¢
1868), Pedro Canisio, Roberto Bellarmino e vdrios catecismos a partir do século XVIIL No
Vaticano I, a Der Filius vai professar: “Saucta catholica apostolica romana Ecclesia credit
et confitetur” (DS 3001). Cf. Y. CONGAR, l,’Eglise une, ..., Op. cit,, p. 260, nota 20.



gres, o zelo apostdlico, o fato de sofrer perseguicdes. A vida pessoal
dos catélicos ndo constitui uma nota da Igreja? Sem diivida, a res-
posta supde uma certa concepcao de Igreja, a qual ndo é uma sim-
ples congregatio fidelium, assembléia dos fiéis, mas é também uma
instituicdo e isso por iniciativa do Senhor. E mais: nao se pode separar
a instituigao do povo dos fiéis, caso contrario se caird numa concep¢ao
idealista de Igreja. A vida dos discipulos interessa realmente & veracida-
de da Igreja, ainda que na@o seja uma nota auténoma.

4. O Mistério de Cristo e as notas da Igreja

As notas sdo atributos reunidos num mesmo sujeito, que ¢ a Igreja
e, portanto, elas devem ser mantidas juntas. Mas isso nao basta. Para
Congar, elas emanam da prépria natureza da Igreja, sendo intima-
mente ligadas a sua esséncia e da qual s¢ se distinguem por uma
analise artificial, sendo também inseparaveis entre si. Elas tém um
significado especificamente dogmatico, e nao apenas apologético, sendo
expressdo da autoconsciéncia profunda que a Igreja tem de si mesma.
Por isso, ndo faz sentido uma santidade que nao fosse também catolica,
ou seja, uma pureza que recusasse a plenitude; nem uma catolicidade
aberta a tudo: isso seria um sincretismo. A catolicidade esta ligada a
unidade e a apostolicidade, ou seja, a obra de Jesus Cristo. Assim,

“existe uma espécie de presenga e de interioridade miituas, de
“circuminsessio” das notas entre si: um pouco como as diversas fun-
¢des de Cristo sdo emanagdes de sua ungio pelo Espirito Santo e de Sua
plenitude de graga, de modo que sua realeza é profética e sacerdotal, seu
sacerddcio é profético e real, seu profetismo, real e sacerdotal” V7.

Em outras palavras, a unidade é apostdlica: é assim que se relaci-
ona visivelmente com o Cristo. E catélica, ou seja, ndo se limita a um
lugar ou a uma raga. E santa: é realizada pelo Espirito Santo, principio
de comunhao.

A santidade é catélica, pois se realiza e se concretiza através de
uma grande variedade de vocagdes, de dons e de culturas e situagoes
histéricas; é apostélica, pois procede da Encarnagdo do Verbo, cujos
frutos se atuam na histéria por meio das duas missdes que acompa-
nham a Igreja até a consumacgao dos tempos, ou seja, a do Espirito
Santo e a do corpo apostélico; é una, pois um mesmo e unico Espirito
Santo a realiza em todos.

A catolicidade é una, porque é o mesmo Espirito Santo que realiza
as diversas vocagdes em uma comunhao; é apostdlica, pois que edificada

7 Cf. ibidem pp. 261-262.
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sobre os fundamentos dos Apdstolos e, portanto, nao é aberta a qual-
quer sincretismo; é santa, sendo obra de Deus que tudo criou e tudo
assumiu no mistério da Encarnagéo.

A apostolicidade é una, pois um s6 é o fundamento e um s6 o
Espirito que anima a Igreja e “concelebra” com os ministérios aposté-
licos na realizacdo da obra de Cristo; é catdlica, pois que a obra rea-
lizada uma vez para sempre nos atos, ensinamentos e no mistério de
Jesus Cristo é destinada a se “encarnar” em todas as culturas, povos,
ragas e linguas, por meio da missdo universal que durara até o fim dos
tempos; é santa, obra do Senhor e de seu Espirito.

Uma outra questdo introdutdria: a ordem em que as notas apare-
cem no Simbolo tem um valor teolégico, ou é acidental? Para Congar,
embora as notas sejam realmente idénticas a esséncia da Igreja, elas
no-la fazem conhecer a partir de aspectos distintos. A questdo é se um
desses aspectos nos faz conhecer a natureza da Igreja de forma mais
radical, ou que seja pressuposto para os demais. Para alguns estudio-
so0s, teologicamente a primeira propriedade é a santidade. Para outros,
porém, é a unidade.

Foi Ambroise de Poulpiquet quem apresentou a questdo de forma
nova, dando precedéncia a nota da santidade. Para ele, a santidade ¢é
a causa final da Igreja e constitui o elemento especifico que a distingue
das outras sociedades, pois que sua missdo é propriamente continuar
a missdo santificadora e salvifica de Jesus. Por isso, a santidade € o
fundamento para as outras notas. Na Igreja, uma autoridade despro-
vida da santidade, vé seu prestigio e, sobretudo, sua eficdcia, diminuir
na mesma proporcdo. O poder de ordem, referindo-se a coisas santas
e santificantes, exige, certamente nao para sua validade, mas para seu
bom exercicio, a santidade, e um padre indigno que exerce seu poder
de ordem é um blasfemo. Arruinando sua prépria autoridade sobre os
fiéis, ele impede, ou a0 menos compromete gravemente a unidade.
Além disso, tal atitude compromete a missdo e, portanto, a expansao
da fé, levando ao individualismo, ao particularismo e denegrindo a
credibilidade da pregacao, bem como a catolicidade. Quanto a suces-
sdo apostolica, para que seja perfeita, deve existir uma sucessdao ma-
terial continua, legitima e que comporte uma identidade de espiri-
to, de finalidade, de meios, de agdo. Os sucessores dos Apdéstolos, para
portar dignamente esse titulo, devem ser santos, imitadores daqueles
de quem sdo sucessores. Além disso, a razdo de ser dessa sucessao
ininterrupta e legitima é precisamente servir a santidade™.

Para Congar, logicamente, a unidade é a primeira, pois tudo o que
deve ser qualificado deve, antes de mais nada, simplesmente ser. No

¥ Cf. A. DE POULPIQUET, L'Eglise catholique. Etude apologétique. Paris, 1923, pp.
145-92; TOMAS DE AQUINO, S§Th, 111, q.36, a.5.
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entanto, a santidade qualifica o ser préprio da Igreja, de modo que nao
pode ser considerada como um atributo que seria acrescentado como
qualificativo de um ser j& existente. Por outro lado, a apostolicidade
nao ¢é so continuidade da Igreja no seu ser fundamental, mas também
sua fonte e seu meio. Por isso, ndo é possivel estabelecer uma priori-
dade I6gica indiscutivel e satisfatéria®.

As propriedades da Igreja revelam a relagdo intima existente entre
ela e o mistério de Cristo: existe uma espécie de continuidade entre a
Igreja e Cristo. Alids, no sentido paulino, a mesma palavra “mistério”
engloba a ambos, de modo que é o préprio mistério de Cristo que se
reflete na Igreja, sua esposa e corpo. As quatro notas podem ser con-
sideradas como “a expressao, a conseqiiéncia e o fruto da tnica me-
diagao de Cristo”:

“unidade, porque existe um sé mediador; santidade, porque Ele nos
restabelece ¢ nos introduz na comunhdo do Deus santo; catolicidade,
porque Ele é o sacramento eficaz do amor salvifico de Deus por todos
0s homens e para todo homem (cf. 1 Tm 2,4); apostolicidade, porque
tudo procede de Jesus Cristo, "homem que se entregou em resgate por
nés’” 2.

Assim, na Igreja se atua através da Histdria o designio de amor que
Deus tem para com a humanidade e que se manifestou e se realizou
em Cristo Jesus.
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